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I. Da Introdução

Ante a recente regulamentação legal do novo mercado de resseguros no Brasil, 

consideramos oportuno apresentar o presente trabalho, o qual aborda, em 

linhas gerais, o conceito e aplicação das operações de resseguro, bem como 

a possibilidade das entidades fechadas (as EFPCs) e abertas (as EAPCs) de 

previdência complementar contratarem diretamente operações deste tipo como 

alternativa de transferência de riscos por elas assumidos, à luz do disposto no 

artigo 11 da Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001.

Convém ressaltar, inicialmente, que a primeira tentativa de regulamentação 

da abertura do mercado ressegurador brasileiro ocorreu com a sanção da Lei 

Ordinária nº 9.932, de 20 de dezembro de 1999. Tal lei transferiu ao órgão 

regulador de seguros brasileiro todas as atribuições do IRB Brasil Resseguros 

S.A. (o “IRB”) e firmou os fundamentos necessários para a privatização de 50% 

do capital social desta empresa, de titularidade do Governo Federal. Contudo, a 

constitucionalidade desta lei foi questionada no Supremo Tribunal Federal.

Em 29 de maio de 2003, o comando constitucional previsto no artigo 192 da 

Constituição Federal de 1988 foi mais uma vez alterado por intermédio da Emenda 

Constitucional nº 40, de 29 de maio de 2003, de forma a esvaziar a discussão sobre 

a inconstitucionalidade da Lei Ordinária nº 9.932/99.

Diante do acima mencionado, em 18 de maio de 2005, foi submetido ao Congresso 

Nacional, pelo Governo Federal, o Projeto de Lei Complementar nº 249, que se 

fundamentou, essencialmente, nos mesmos princípios da Lei Ordinária nº 9.932/99. 

Este projeto de lei, ressalte-se, sofreu diversas alterações até ser convertido na Lei 

Complementar nº 126, de 15 de janeiro de 2007.

Necessário salientar, todavia, nos termos do disposto na lei supramencionada, 

que a abertura do mercado ressegurador brasileiro não se baseou na privatização 

total ou parcial do IRB, conforme dispunha a Lei Ordinária nº 9.932/99. Isto posto, 

o IRB continua, neste novo modelo, a exercer suas atividades de resseguro como 

uma entidade controlada pelo poder público, a despeito de qualquer autorização 

governamental específica, atuando, portanto, como um ressegurador local.

Revista
Opinião.Seg
Abril 2009

39



II. Do Conceito de Resseguro

O IRB, no seu Dicionário de Seguros, define resseguro como sendo: 

“[a] operação pela qual o segurador, com o f ito de diminuir sua 

responsabilidade na aceitação de um risco considerado excessivo ou 

perigoso, cede a outro segurador uma parte da responsabilidade e do 

prêmio recebido, (...) sendo, em resumo, um seguro do seguro”.1

Ressalte-se, ainda, que os conceitos de seguro e resseguro não devem ser 

confundidos. No caso específico do contrato de seguro, a relação jurídica é 

estabelecida entre a seguradora e o segurado, já em relação ao contrato de 

resseguro, o ressegurador não guarda nenhuma relação jurídica com o segurado. 

A função do resseguro é de reintegrar o patrimônio do segurador em decorrência 

do pagamento de uma obrigação assumida por ele por força de um contrato de 

seguro, sendo que o relacionamento estabelecido entre o segurado e a seguradora 

permanece inalterado, não sendo obrigação do ressegurador pagar o valor de 

eventual sinistro ao segurado ou ao beneficiário deste.

De se notar, no entanto, que, salvo vedação legal expressa, ainda que as definições 

e comentários sobre o resseguro se fundamentem naturalmente no conceito de 

seguro, não há nada que impeça categoricamente outras entidades que tenham o 

risco como a essência de sua atividade de contratar resseguro, tanto é assim que 

a maioria das definições de resseguro se fundamentam no desejo de se repassar 

a terceiros um risco indesejável ou excessivamente oneroso. Aliás, é a própria 

liberdade contratual que sustenta o resseguro e que fundamenta tal possibilidade.

Como é cediço, uma das principais funções do resseguro é justamente pulverizar 

os riscos para o mercado internacional, preservando-se o princípio do mutualismo.

Neste sentido, é a opinião do estudioso inglês J. T. Steele, segundo o qual:

“uma das funções do seguro é distribuir o prejuízo de modo que as perdas 

de poucos que sofrem sinistros possam ser suportadas por muitos que 

seguram aquele tipo de risco, (...) o resseguro, adicionalmente, distribui o 

risco de modo que as seguradoras dos poucos daqueles que sofrem sinistros 

serão protegidas de perdas individuais vultosas pelo mercado de resseguro, 

que suporta uma parte substancial de tal risco”.2

Assim sendo, por intermédio do resseguro, levando-se em consideração sua 

dimensão internacional, é possível inserir o mundo numa única mutualidade de 

seguradores e resseguradores, de modo que todos eles possam distribuir e, por 

conseguinte, compensar as grandes perdas que possam vir a sofrer individualmente. 

Essa pulverização de risco não se deve apenas à questão geográfica, mas também 

à diversificação dos riscos em função dos diversos tipos de riscos existentes, de 

maneira que os resseguradores possam compensar entre si os resultados negativos 

e positivos das diferentes carteiras de riscos cobertas por resseguro.
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III. Do Projeto de Lei Complementar nº 249/05 

Definida, em linhas gerais, a operação de resseguro, impende seja analisado, neste 

ponto, alguns fatos relacionados ao trâmite do Projeto de Lei Complementar nº 

249/05 antes de ser convertido na Lei Complementar nº 126/07, os quais são de 

grande valia para o tema objeto do presente estudo. 

Saliente-se, de início, que a primeira versão do projeto apresentada ao Congresso 

Nacional, datada de 18 de maio de 2005, previa em seu artigo 2º, parágrafo 1º, 

inciso I, a seguinte abrangência para o termo “cedente”:

“Art. 2º. A regulação das operações de cosseguro, resseguro, retrocessão e 

sua intermediação será exercida pelo órgão regulador de seguros, conforme 

definido em lei, observadas as disposições desta Lei Complementar.

§1º. Para fins desta Lei Complementar, considera-se:

I - cedente: sociedade seguradora ou entidade de previdência complementar 

que contrata operação de resseguro, ou ressegurador que contrata operação 

de retrocessão; (...)” (destaques nossos)

Em 29 de novembro de 2005, por intermédio do relatório de lavra do deputado 

Nelson Marquezelli, foi ampliado o conceito de cedente acima mencionado, no 

sentido de incluir as operadoras de planos de assistência à saúde e as sociedades 

cooperativas autorizadas a operar com seguros privados, conforme se pode 

verificar pelo teor da redação proposta à época para o artigo 2º, parágrafo 3º. 

Confira-se:

“(...)

§3º. Equiparam-se a cedentes a operadora de plano de saúde, conforme 

definida em lei, e a sociedade cooperativa autorizada a operar em seguros 

privados, que contratam operação de resseguro”. (destaques nossos)

A justificativa para tal alteração, segundo informação constante do referido 

relatório, foi a seguinte: 

“(...) consideramos também oportuno equiparar a cedentes as operadoras 

dos planos de saúde, em conformidade com as previsões existentes no 

art. 35-M da Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001, e as sociedades 

cooperativas, as quais já estão autorizadas a operar em seguros agrícolas, 

de saúde e de acidentes de trabalho, de acordo com o art. 24 do Decreto-

Lei nº 73, de 1966”. (destaques nossos)

Posteriormente, mais precisamente em 12 de janeiro de 2006, foi proposto pelo 

deputado acima mencionado, em complemento ao seu voto, uma nova alteração 

no Projeto de Lei Complementar, tendo por base as modificações sugeridas 

pela Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio, que se 

manifestou por intermédio de seu parecer no seguinte sentido: 
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“(...) no artigo 2º, §1º, inciso I, consideramos ser preferível delimitar como 

cedentes as sociedades seguradoras e os resseguradores (...). Com relação 

ao §3º, consideramos ser importante que sejam equiparadas à cedentes 

apenas as sociedades cooperativas, e que essas sejam aplicadas as condições 

impostas pelo órgão regulador de seguros às seguradoras.”

Diante do acima mencionado, foi excluído do conceito de cedente as entidades 

de previdência complementar e as operadoras de planos de assistência à saúde, 

tendo sido promulgada a Lei Complementar nº 126/07, em relação a este ponto 

específico, nos seguintes termos:

“Art. 2º. A regulação das operações de cosseguro, resseguro, retrocessão e 

sua intermediação será exercida pelo órgão regulador de seguros, conforme 

definido em lei, observadas as disposições desta Lei Complementar.

§1º. Para fins desta Lei Complementar, considera-se:

I - cedente: a sociedade seguradora que contrata operação de resseguro ou 

o ressegurador que contrata operação de retrocessão;

(...)

§3º. Equipara-se à cedente a sociedade cooperativa autorizada a operar 

em seguros privados que contrata operação de resseguro, desde que a esta 

sejam aplicadas as condições impostas às seguradoras pelo órgão regulador 

de seguros.”

Portanto, o conceito de cedente que acabou sendo adotado pela lei em 

questão deixou de contemplar, de forma expressa, as entidades de previdência 

complementar.

IV. Da Exposição de Motivos do Projeto de Lei 
Complementar nº 249/05 

Entretanto, convém mencionar que, conforme disposto na exposição de motivos 

que deu ensejo à edição da Lei Complementar nº 126/07, datada de 9 de março 

de 2005, a abertura do mercado ressegurador teve por objetivo promover o 

desenvolvimento não apenas do setor de seguros, mas também o de previdência 

complementar, conforme se pode verificar pelo teor do item 4 do referido 

documento abaixo transcrito: 

“4. (...) ESTA VANTAGEM NÃO SE RESTRINGE AO SETOR DE SEGUROS 

propriamente dito,  ALCANÇANDO TAMBÉM O SEGMENTO DE 

PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR, NA MEDIDA EM QUE A LEI COMPLEMEN-

TAR Nº 109, DE 2001, PREVIU, EM SEU ART. 11, A POSSIBILIDADE DE 

CONTRATAÇÃO DE OPERAÇÕES DE RESSEGURO PELAS ENTIDADES DE 

PREVIDÊNCIA, O QUE É RATIFICADO NESTE PROJETO através da inclusão 
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dessas entidades como cedentes de risco em operações de resseguro (art. 

2º, §1º, i). A proposição almeja, na verdade, atender a um dos princípios 

gerais e constitucionais da atividade econômica: a livre concorrência (art. 

170, IV da CF).” (destaques nossos)

Em verdade, o Projeto de Lei Complementar nº 249/05, desde a sua fase 

embrionária, sempre primou pela modernização do segmento de seguros, sem 

nunca ter deixado de lado o segmento de previdência complementar, justamente 

por se tratar de uma prática internacionalmente reconhecida por todo o mercado 

ressegurador. Confira-se, neste sentido, o disposto no item 10 da exposição de 

motivos:

“10. O modelo de abertura prevê não apenas a possibilidade de que haja mais 

competidores instalados no país, mas também que as cedentes nacionais 

(seguradoras, entidades de previdência complementar e resseguradores 

legais) possam realizar operações com resseguradores estrangeiros (art. 4º). 

Trata-se de uma prática comum internacionalmente e mesmo atualmente 

no mercado nacional, e que já ocorre no modelo hoje em vigor, uma vez 

que o ressegurador IRB-Brasil Resseguros S.A., ao não dispor de capacidade 

para reter todos os riscos por ele subscritos, transfere para resseguradores 

estrangeiros uma parcela destes.” (destaques nossos)

Adicionalmente, o item 12 do referido documento prevê ainda a necessidade de 

ser cobrada taxa de fiscalização do ressegurador local em função da previsão da 

cessão de riscos de natureza previdenciária. Confira-se:

“12. (...) também se introduz a sujeição desse ressegurador (referindo-se ao 

ressegurador admitido) à taxa de fiscalização prevista para o ressegurador 

local (art. 7º). Dado que será ele, assim como o ressegurador local, 

fiscalizado pelos órgãos governamentais do país e para o qual também será 

possível ceder-se riscos não apenas de seguradoras, mas de entidades de 

previdência complementar.” (destaques nossos)

E ainda, ao tratar da proteção dos consumidores em relação aos riscos advindos de 

eventual insolvência ou falência dos resseguradores e retrocessionários, bem como 

em decorrência da natureza de longo prazo das operações atinentes à previdência 

complementar, foram propostos nos itens 12 e 13 as seguintes medidas:

“13. (...) considerando que os resseguradores eventuais não estão sujeitos à 

fiscalização direta dos órgãos governamentais locais e dada a natureza de 

mais longo prazo das operações de previdência complementar e de seguro 

de vida por sobrevivência, restringe-se o resseguro destes segmentos (art. 

9º, parágrafo único) exclusivamente àqueles resseguradores dispostos a 

atuar efetivamente no país (locais e admitidos). 

14. Trata-se de medida que resguarda o consumidor, à qual se agrega aquela 

que permite que o ressegurador ou retrocessionário pague diretamente 
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ao segurado em caso de insolvência ou falência da empresa que cedeu os 

riscos, nos casos tecnicamente possíveis e previstos contratualmente (art. 

14). (...) Nesses casos, há uma vinculação direta entre a operação de seguro 

e a de resseguro, nem sempre existente, uma vez que o resseguro cobre a 

seguradora ou entidade de previdência complementar e não o segurado/

participante. O pagamento direto, entretanto, somente poderá ocorrer caso 

não tenha sido realizado pela entidade insolvente ao beneficiário, nem pelo 

ressegurador à cedente (...).”

Portanto, conforme se pode depreender da exposição de motivos, o modelo de 

abertura do mercado ressegurador objetivou a internacionalização das operações 

de resseguro no Brasil, adequando o sistema brasileiro às práticas internacionais, 

com o objetivo de possibilitar que os setores de seguros e previdência 

complementar (e ainda, em nossa visão, o segmento de saúde complementar) 

pudessem participar destes negócios.

V. Da Previsão de Contratação de Resseguro na Lei 
Complementar nº 109/01 

Em linha com o disposto no artigo 202 da Constituição Federal, que prima pela 

solidez financeira do segmento de previdência complementar, no sentido de 

instituir mecanismos eficientes que possam garantir os compromissos assumidos 

pelas entidades de previdência complementar perante seus participantes, 

assistidos e beneficiários, foi introduzido na Lei Complementar nº 109/01, em 

suas disposições comuns, ou seja, aplicáveis tanto às entidades abertas como 

às entidades fechadas de previdência complementar, autorização para que tais 

entidades possam contratar, de maneira direta, operações de resseguro. Vejamos:

“Art. 11. Para assegurar compromissos assumidos junto aos participantes e 

assistidos de plano de benefícios, as entidades de previdência complementar 

[incluindo, portanto, as EFPCs] poderão contratar operações de resseguro, 

por iniciativa própria ou por determinação do órgão regulador e fiscalizador, 

observados o regulamento do respectivo plano e demais disposições legais 

e regulamentares.

Parágrafo único. Fica facultada às entidades fechadas a garantia referida 

no caput por meio de fundo de solvência, a ser instituído na forma da lei.” 

(destaques nossos)

Conforme se pode verificar, a pretensão do legislador não é de oferecer proteção 

a um participante, assistido ou beneficiário específico, mas ao plano de benefícios 

como um todo. 

De fato, a faculdade de contratar tais operações de resseguro é das entidades de 

previdência complementar, exceto nos casos em que a contratação for imposta 

pelo órgão regulador e/ou fiscalizador, seja pelo fato do plano de benefícios estar 
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enfrentando dificuldades ou em decorrência do plano estar sujeito a modificações 

substanciais em suas bases técnicas.

Vale ainda ressaltar que em relação especificamente às EFPCs, estas possuem a 

faculdade de contratar operação de resseguro, nos termos acima mencionado, ou 

de adotar a medida prevista no parágrafo único do artigo 11 da Lei Complementar 

nº 109/01, qual seja, de proteger-se dos riscos atinentes às suas operações por 

intermédio de um fundo de solvência. Saliente-se, neste particular, que as entidades 

abertas de previdência complementar foram excluídas desta última hipótese, sendo-

lhes assegurada tão-somente a possibilidade de contratarem resseguro. 

Portanto, resta patente que as entidades de previdência complementar estariam 

autorizadas a transferir suas responsabilidades a um ressegurador, devendo, para 

tanto, celebrar contrato de resseguros com um ressegurador autorizado a operar 

neste segmento específico, conforme estabelecido na legislação em vigor.

VI. Da Amplitude do Termo “Cedente” Previsto na Lei 
Complementar nº 126/07

Conforme se pode constatar pelo acima mencionado, as EFPCs assim como as 

EAPCs, na nossa visão, estariam inseridas no conceito das sociedades autorizadas 

a contratar operações de resseguro, ainda que não tenham sido mencionadas 

expressamente no rol de cedentes, nos termos do disposto no artigo 2º, parágrafo 

1º, inciso I, da Lei Complementar nº 126/07.

A interpretação acima decorre da determinação do sentido das leis ao caso 

concreto. Para isso, é necessário percorrer um método de interpretação. Neste 

sentido, é importante que se faça uma reflexão acerca da doutrina de Carlos 

Maximiliamo, que, ao tratar de alguns aspectos relacionados à interpretação das 

normas, asseverou o quanto segue:

“toda lei é obra humana e aplicada por homens; portanto, imperfeita na 

forma e no fundo, e dará duvidosos resultados práticos, se não verificarem, 

com esmero, o sentido e o alcance das suas prescrições. Incumbe ao 

intérprete aquela difícil tarefa. Procede à análise e também à reconstrução 

ou síntese. Examina o texto em si, o seu sentido, o significado de cada 

vocábulo. Faz depois obras de conjunto; compara-o com outros dispositivos 

da mesma lei, e com os de leis diversas, do país ou de fora. Inquire qual o 

fim da inclusão da regra no texto e examina este tendo em vista o objetivo 

da lei toda e do Direito em geral. Determina por este processo o alcance 

da norma jurídica e, assim, realiza, de modo completo, a obra moderna do 

hermeneuta.”3 (destaques nossos)

Assim é que a doutrina tem desenvolvido alguns métodos de interpretação das 

normas, dentre os quais podemos destacar o método (a) gramatical ou literal, 

(b) o teleológico, (c) o exegético, (d) o sistemático, (d) o dogmático e (e) o 
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comparativo de Rudolf von Jhering, para ficarmos apenas com alguns dos métodos 

mais conhecidos.

Para alguns estudiosos, como Christiano José de Andrade, “não há um método 

de interpretação que deva ser definitivamente preferido aos demais na apuração 

do verdadeiro significado ou sentido das formas do direito”4, embora existam sim 

métodos que sejam em determinadas circunstâncias mais eficazes do que outros.

Outros estudiosos, no entanto, como o celebrado doutrinador Carlos Maximiliano, 

acreditam na primazia da interpretação teleológica, nos termos a seguir:

“descobrem-se o sentido e o alcance de uma regra de Direito, com examinar 

as circunstâncias e os sucessos históricos que contribuíram para a mesma, 

e perquirir qual seja o fim do negócio de que se ocupa o texto (...); este 

é o único e verdadeiro modo de acertar com a genuína razão da lei, de 

cujo descobrimento depende inteiramente a compreensão do verdadeiro 

espírito dela (...) toda prescrição legal tem provavelmente um escopo, e 

presume-se que a este pretenderam corresponder os autores da mesma, 

isto é, quiseram tornar eficiente, converter em realidade o objetivo ideado. 

A regra positiva deve ser entendida de modo que satisfaça aquele propósito 

(...) uma ciência primariamente normativa ou finalística; por isto mesmo 

a sua interpretação há de ser, na essência, teleológica. O hermeneuta 

sempre terá em vista o fim da lei, o resultado que a mesma precisa atingir 

em sua atuação prática; (...) [a lei] será interpretada de modo que melhor 

corresponda aquela finalidade e assegure plenamente a tutela de interesses 

para a qual foi redigida.”5 (destaques nossos)

Neste contexto, trazendo tais conceitos doutrinários para o tema objeto do 

presente estudo, podemos afirmar que a disposição prevista no artigo 2º, parágrafo 

1º, inciso I, da Lei Complementar nº 126/07 (no que tange especificamente à 

abrangência do termo cedente) comporta duas interpretações: uma restritiva, 

obtida por meio da aplicação do (a) método gramatical, com uma vertente 

claramente formalista, e outra (b) extensiva, obtida por meio da aplicação do 

método teleológico, ou antinormativista e anticonceitualista, que tem em Rudolf 

von Jhering seu principal precursor.

A questão que se coloca reside basicamente na interpretação do artigo 11 da Lei 

Complementar nº 109/01 vis-à-vis o teor do artigo 2º, parágrafo 1º, inciso I, da Lei 

Complementar nº 126/07. Enquanto o primeiro, inserido na lei que rege o sistema 

de previdência complementar, prevê a possibilidade de contratação de operações 

de resseguro pelas entidades de previdência complementar, o segundo dispõe, 

dentre outros pontos, sobre a política de resseguro, retrocessão e intermediação, 

estabelecendo como cedente apenas as sociedades seguradoras e as cooperativas de 

seguro, quanto às operações de resseguro, e os resseguradores, quanto às operações 

de retrocessão, deixando de fora as entidades de previdência complementar.
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Análise rasteira da arcabouço jurídico cria a falsa dúvida em torno do alcance do 

vocábulo “cedente” previsto na Lei Complementar nº 126/07, ou seja, questiona-se 

se esta expressão também abrangeria as entidades de previdência complementar. 

Para solução desta questão, faz-se necessário recorrer aos instrumentos de 

interpretação acima referidos.

Partamos, inicialmente, da interpretação sistemática6, a qual visa buscar o sentido 

e o alcance da norma jurídica nos sistemas e subsistemas nos quais está inserida, 

devendo, para tanto, fazer uso dos princípios e valores que regem estes sistemas. 

Ao se adotar esta técnica de interpretação, deve-se ter em mente que nenhuma 

norma de direito existe isoladamente, como se cada uma fosse um compartimento 

segregado. Em verdade, todas as regras atinentes ao sistema jurídico devem estar 

em permanente conexão, sendo relevante notar que esse inter-relacionamento 

não se dá apenas na esfera meramente normativa, mas também entre os princípios 

que lastreiam o ordenamento jurídico.

Assim sendo, quer nos parecer que o comando previsto no artigo 2º, parágrafo 1º, 

inciso I, da Lei Complementar nº 126/07 deveria ser lido conjuntamente com o 

disposto no artigo 11 da Lei Complementar nº 109/01, não devendo o intérprete 

fazer qualquer tipo de distinção ou acréscimo não inserido pela lei, sob pena de 

se deturpar as regras hermenêuticas.

Sob o ângulo da interpretação teleológica7, ou seja, aquela que permite um 

entendimento mais extensivo das regras previstas na Lei Complementar nº 126/07, 

é concebível afirmar, sem qualquer margem de dúvida, que a condição prevista 

na Lei Complementar nº 109/01 permite a contratação direta de operações de 

resseguro pelas entidades de previdência complementar. Com arrimo no disposto 

no artigo 11 da Lei Complementar nº 109/01, as entidades de previdência 

complementar já teriam sido autorizadas a realizar tais operações, justamente 

por se tratar do normativo que regulamentou o artigo 202 da Constituição 

Federal, que versa sobre o regime de previdência complementar, sendo, portanto, 

desnecessário, para não dizer temerário, que tal condição fosse “ratificada” pela 

Lei Complementar nº 126/07.

Portanto, conforme se pode inferir do acima mencionado, no presente caso, a Lei 

Comple-mentar nº 109/01 teria a finalidade de regular o regime de previdência 

complementar tratado na Constituição Federal, incluindo, sem limitação, a 

eventual autorização para contratar operações de resseguro, ao passo que a Lei 

Complementar nº 126/07 teria a finalidade de regulamentar o resseguro com 

relação aos outros agentes de mercado, bem como a forma como estas operações 

deverão ser realizadas. 

Neste mesmo sentido é o que ocorre, por exemplo, com as operadoras de planos de 

saúde suplementar, que de acordo com o disposto na Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, 

também poderiam contratar diretamente operações de resseguro, independentemente 

de tal condição estar prevista ou não na Lei Complementar nº 126/07.
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Parece-nos claro que não existe qualquer antinomia entre as leis complementares 

supramencionadas, isto porque, de um lado, ambas tratam genericamente de 

sistemas autônomos e, de outro, mesmo com relação a tais “pontos de contato”, 

cada uma delas limitou-se a regular os dispositivos emanados de seus respectivos 

comandos constitucionais. Assim, não havendo revogação expressa, permanece 

o artigo 11 da Lei Complementar nº 109/01 plenamente em vigor.

Seria, portanto, inconcebível imaginar que o fato da Lei Complementar nº 126/07 

não ter incluído expressamente as entidades de previdência complementar no 

conceito de cedente, por si só, seria suficiente para impedi-las de contratarem 

diretamente operações de resseguro.

O que de fato o legislador fez, na nossa visão, foi reconhecer o comando já previsto 

na lei de previdência complementar, assim como na norma que rege as operadoras 

de planos de assistência à saúde. Resta, portanto, evidente que não há qualquer 

incompatibilidade entre a Lei Complementar nº 109/01 e a Lei Complementar nº 

126/07, sendo totalmente inadmissível qualquer argumento de que esta última 

teria parcialmente derrogado a primeira. Tal assertiva decorre de uma análise 

intelectiva, fundamentada em preceitos jurídicos concretos, aplicáveis de forma 

harmônica com os diversos dispositivos que regulam o regime de previdência 

complementar e a política de resseguros e retrocessão no país. 

VII. Da Conclusão

Diante do acima exposto, conclui-se que:

 (i) os benefícios oferecidos pelas entidades de previdência complementar, sejam 

eles de cunho previdenciário ou de risco, sob o ponto de vista estritamente técnico, 

são passíveis de cobertura ressecuritária;

 (ii) segundo a regra prevista no artigo 11 da Lei Complementar nº 109/01, as 

EFPCs estão autorizadas a ceder em resseguro seus riscos; e

 (iii) o acesso das entidades de previdência complementar às operações de resseguro 

está em consonância com as disposições previstas na Lei Complementar nº 126/07.

1 Instituto de Resseguros do Brasil. Dicionário de seguros. Rio de Janeiro: Funenseg, 1996, p. 119.

2 STEELE, J. T. Reinsurance for beginners. In: Post Magazine, 148, ano 1987, p. 20 (tradução livre).

3 MAXIMILIAMO, Carlos. Hermenêutica e Aplicação do Direito, Editora Freitas Bastos, 4ª edição, 1947, p. 23. 

4 ANDRADE, Christiano José de. Problema dos Métodos da Interpretação Jurídica, Editora RT, 1992, p. 24.

5 Ob. cit., páginas 188 e 189. Na página 155 desta mesma obra, Carlos Maximiliano, reportando-se a outros, traz os seguintes 
ensinamentos: (i) “deve-se evitar a supersticiosa observância da lei que, olhando só a letra dela, destrói a sua intenção” e (ii) “age em 
fraude à lei aquele que, ressalvadas as palavras da mesma, desatende ao seu espírito”.

6 Para Carlos Maximiliano, na interpretação sistemática, “o hermeneuta eleva o olhar, dos casos especiais, para os princípios dirigentes 
a que eles se acham submetidos; indaga se, obedecendo a um, não viola outra; inquire das conseqüências possíveis de cada exegese 
isolada. Assim, contemplados do alto os fenômenos jurídicos, melhor se verifica o sentido de cada vocábulo, bem como se um 
dispositivo deve ser tomado na acepção ampla ou na estrita, como preceito comum, ou especial” (ob. cit, p. 162).

7 A interpretação teleológica é aquela que se fundamenta na finalidade da norma. Para Christiano José de Andrade, reportando-se a 
Jhering, “o fim é o criador do direito, que não há norma jurídica que não deva sua origem a um fim, a um propósito, isto é, a um motivo 
prático; o direito não é um fim em si mesmo, é somente um meio a serviço de um fim, que consiste na existência da sociedade” (ob. cit., 
página 56). Depois, reportando-se a Warat, o mesmo autor leciona que “o direito é considerado em sua atividade funcional; a regra jurídica 
cumpre uma finalidade, que justifica seu nascimento e existência; o elemento teleológico é importante na interpretação” (ob. cit., p. 57).

Revista
Opinião.Seg
Abril 2009

48


